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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAAP-2922/07 rev.4


12 setembro 2007


COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Original: inglês


E ORÇAMENTÁRIOS
PROJETO DE RESOLUÇÃO

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DO 

FUNDO ORDINÁRIO DA ORGANIZAÇÃO PARA 2008

(Revisado pela Comissão Preparatória, em sua sessão de 12 de setembro de 2007)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório da Comissão Preparatória sobre o Financiamento do Orçamento-Programa do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA) (AG/doc. ... /07);
CONSIDERANDO:

Que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), aprovou a escala de cotas de transição (doravante, “escala de cotas de transição”) do Fundo Ordinário da OEA para financiar o orçamento-programa de 2007 e 2008; 

Que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), aprovou e autorizou o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2008 nos seguintes níveis:

a)
Fundo Ordinário
US$87.500.000

b)
Fundo voluntário
US$5.983.100

Que é necessário aprovar as fontes de receitas que financiarão o orçamento-programa de despesas aprovado pela Assembléia Geral para o ano 2008 mediante a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07); e
Que o artigo 72, a, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (doravante, “Normas Gerais”) dispõe que “no fim de cada ano, o excedente de receitas em relação a obrigações e despesas será transferido do Subfundo de Operações para o Subfundo de Reserva...”;

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário contém a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações do Fundo Ordinário;
Que o artigo 72, b, das Normas Gerais dispõe que:

“O Subfundo de Reserva só poderá ser utilizado temporariamente para atender a:

i. despesas do orçamento-programa financiadas pelo Fundo Ordinário, enquanto não se receber a totalidade das receitas previstas; e 
ii. 
despesas extraordinárias não previstas no orçamento-programa, mediante prévia autorização da Assembléia Geral ou, quando esta não estiver reunida, do Conselho Permanente, que deverá considerar previamente o relatório de sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre a situação do Subfundo de Reserva e o motivo de tais despesas.”
TENDO PRESENTE:

Que o artigo 54 da Carta da OEA dispõe que a Assembléia Geral é o órgão supremo da Organização dos Estados Americanos e que, além das outras atribuições que lhe confere a Carta, a Assembléia Geral tem a atribuição de “Adotar as normas gerais que devem reger o funcionamento da Secretaria-Geral” (Carta da OEA, artigo 54, alínea g); e
Que a Assembléia Geral, em conformidade com as atribuições que lhe confere o artigo 54 da Carta da OEA, pode fazer exceções às Normas Gerais; e
RECONHECENDO:

Que o mecanismo de financiamento apresentado nesta resolução será adotado pela Assembléia Geral em caráter excepcional e que, além disso, esta resolução emenda o artigo III.A.5, alíneas b e c, da resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07);
/ e
Que, em sua sessão de 6 de setembro de 2007, o Conselho Permanente convocou, mediante a resolução CP/RES. 921 (1605/07), o Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral,
RESOLVE:

1.
Fixar as cotas do Fundo Ordinário com as quais os Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização para o ano 2008, conforme aprovado pela resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), usando a escala e os montantes mostrados no Quadro A, “Escala de cotas do Fundo Ordinário para 2008”, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06).

2.
Financiar o orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2008 da seguinte maneira:

i. Contribuições dos Estados membros na forma de cotas ao Fundo Ordinário no montante de US$76.107.000, distribuídas de acordo com a escala de cotas aprovada na resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06);
ii.
Compromissos dos Estados membros que, apesar da redução em suas percentagens de cotas, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), decidiram não reduzir o montante nominal das cotas fixadas para 2006, alcançando-se a soma de US$1.340.900;

iii.
Contribuição do FEMCIDI de US$780.400 ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo;

iv.
Recuperação de custos indiretos de fundos fiduciários e específicos no montante de US$2.500.000;

v. Outras receitas do Fundo Ordinário, no montante de US$1.419.600, que incluem, entre outros, juros, aluguéis e reembolsos;

vi. Até US$2.676.100 provenientes de recursos do Subfundo de Reserva, como uma exceção ao disposto no artigo 72, b, das Normas Gerais; e

vii.
Dotações não-obrigadas do orçamento-programa de 2007, que não devem exceder a soma de US$2.676.100.  Este montante será alocado do saldo do Subfundo de Operações no encerramento do exercício, em 31 de dezembro de 2007, antes de ser credenciado ao Subfundo de Reserva, como uma exceção ao artigo 72, a, das Normas Gerais.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de diminuir, em partes iguais, as fontes de financiamento indicadas nos parágrafos 2.vi e 2.vii, na medida em que aumentarem os recursos financeiros provenientes das fontes de financiamento ressaltadas nos parágrafos 2.iv e 2.v.

4.
Estabelecer que a fórmula de financiamento aprovada mediante esta resolução não estabelece precedente para futuras decisões da Assembléia Geral.

http://scm.oas.org/pdfs/2007/CP18836quadroa.pdf

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP18895P04�








�.	O artigo III.A.5, alíneas b e c, Bolsas de estudo, da resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07) dispõe o seguinte:


b)	Autorizar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento para o Desenvolvimento Humano, a utilizar em 2008 e em anos posteriores toda a dotação aprovada para as bolsas de estudo da OEA mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) que não tiver sido obrigada nem gasta em 2007, como conseqüência da pausa ordenada por meio dessa mesma resolução, para novas bolsas de estudo de pós-graduação e graduação e para o segundo ano de bolsas de estudo de pós-graduação e graduação;


	c)	Autorizar a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, em conformidade com o artigo 18 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), todos os fundos de bolsas de estudo no objeto 3 não-utilizados ou desobrigados, na medida em que o artigo 99 das Normas Gerais o permitir, com exceção dos fundos não-obrigados de acordo com o item 5, b, acima mencionado. Na execução deste mandato, a Secretaria-Geral deverá consultar a Junta Diretora da AICD e a CEPCIDI e deverá informar trimestralmente à CEPCIDI e ao Conselho Permanente. 





